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Exercício. 2001

IRF. RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA.. •
O contribuinte do imposto de renda é o adquirente da disponibilidade
econômica ou jurídica da renda ou de proventos de qualquer natureza. A
responsabilidade atribuida à fonte pagadora tem caráter apenas supletivo, não
exonerando o contribuinte da obrigação de oferecer os rendimentos à
tributação.

MULTA DE OFICIO. CABIMENTO.

Cabível a aplicação da multa de oficio sobre diferenças do imposto lançados
de oficio.

,Recurso Negado.

Vistos, relatad . e discutidos os presentes autos.

ACORD i os membros da SEGUNDA TURMA ORDINÁRIA' DA
PRIMEIRA CÂMARA 1 • SEGUNDA SE ÃO do CONSELHO ADMINISTRATIVO DE
RECURSOS FISCAIS, s or unanímid . is dei otos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos

ffdo voto do Relator. A . ente justifica • . 1' . , I - o Conselheir• idney Ferro Barros.
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Relator

Formalizado em: 21 AGO 2009

Participaram, ainda, do presente julgamento, as Conselheiras Ntibia Matos
Moura, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti e Vanessa Pereira Rodrigues Domene.

Relatório

Para descrever a sucessão dos fatos deste processo até o julgamento na
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), adoto o relatório do acórdão de
fls. 62 a 66 da instância a guo, in verbis:

O auto de infração de fls. 06/12, decorrente de revisão da declaração de ajuste
anual referente ao exercício de 2001, ano-calendário de 2000, exige do sujeito
passivo imposto de renda suplementar no montante de R$ 19.487,87, além de multa
de oficio à razão de 75% e juros moratórios. A ele está sendo imputada omissão de
rendimentos recebidos da pessoa jurídica, Xerox do Brasil Ltda, CNPJ
29.213.386/0045-12, decorrentes de trabalho com vinculo empregaticio, no importe
de R$ 89.159,94, dos quais já foram deduzidos os valores de honorários advocatícios
(R$ 21.314,87).

Constituem fundamentação legal da exigência os artigos 1°a 3° e artigo 6° da
Lei n° 7.713, de 1988; artigos 1°a 3° da Lei n°8.134, de 1990; artigos 1 0, 3°, 50, 6°,
11 e 32 da Lei n°9.250, de 1995; artigo 21 da Lei n°9.532, de 1997; Lei n°9.887, de
1999 e artigos 43 e 44 do Decreto n° 3.000, de 1999, R1R/1999. O enquadramento
legal da multa e dos juros está à fl. 11.

Cientificado, apresentou em 21/10/2004, impugnação ao feito (fls. 01/05)
onde alega que o crédito tributário apurado não é devido por ele, mas pela empresa
Xerox do Brasil, que por determinação legal, era a responsável pelo recolhimento
dos tributos. Para sustentar sua teoria, transcreve o disposto no artigo 46 da Lei n°
8.541, de 1992; a ementa de uma decisão do TRT; o artigo 103 do Decreto-lei n°
5.844, de 1943, reproduzido no artigo 722, do RIR/1999 e, por fim, outras ementas
do TRT. Ao final, pede a extinção do auto de infração.

Considerando esses fatos, as alegações da impugnação e demais documentos
que compõem estes autos, o órgão julgador de primeiro grau, ao apreciar o litígio, em votação
unânime, considerou procedente o lançamento, mantendo o crédito consignado no auto de
infração, pela falta de apresentação de previsão legal, resumindo o seu entendimento na
seguinte ementa e excertos do voto que transcrevo a seguir livremente:

AÇÃO JUDICIAL. PERDAS SALARIAIS. TRIBUTAÇÃO.

Os rendimentos referentes a diferenças ou atualizações de
salários, proventos ou pensões, inclusive juros e correção
monetária, recebidos acumuladamente por força de decisão
judicial, estão sujeitos à incidência do imposto de renda quando
do seu recebimento, devendo ser declarados como tributáveis na
declaração de ajuste anual, inobstante a falta de retenção ou Nop
retenção a menor pela fonte pagadora.
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RENDIMENTOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO NA FONTE.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. IDENTIFICAÇÃO DO
SUJEITO PASSIVO.

Tratando-se de imposto em que a incidência na fonte se dá por
antecipação daquele a ser apurado na declaração de ajuste
anual, inexiste responsabilidade tributária concentrada
exclusivamente na pessoa da fonte pagadora, sendo correta a
autuaÇãO do beneficiário, com capitulação legal de omissão de
rendimentos, quando este não ofereceu à tributação, na
declaração de ajuste anual, os rendimentos tributáveis recebidos
em virtude de ação trabalhista e sujeitos ao ajuste anual.

(...) Assim, não há dúvida de que as verbas recebidas em decorrência da ação
trabalhista têm caráter salarial, pois constituem, na verdade, falta de pagamento e
correção ou recomposição dos ganhos pelos índices oficiais.

O interessado não contesta te recebido os valores que lhe estão sendo
imputados, porém, a questão levantada pelo contribuinte diz respeito ao pedido para
que a exigência tributária seja imputada à empresa Xerox do Brasil Ltda.

Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, de fls. 70 a 75,
repisando os mesmos argumentos trazidos na sua impugnação dirigida à DRJ, alegando em
síntese que a responsabilidade da retenção das verbas recebidas judicialmente é da fonte
pagadora. Diz ainda que não houve omissão de rendimentos, pois, todos os valores constavam
da DIRPF e assim, requer o afastamento das penas decorrentes da omissão, devendo ser
recolhido somente o tributo e a correção monetária.

Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para o julgamento
de segunda instância.

É O RELATÓRIO.

Voto

Conselheiro RUBENS MAURÍCIO CARVALHO, Relator

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n°70.235, de 6 de março de 1972. Assim sendo, dele conheço.

Em resumo, o interessado reconhece que é devido o tributo como ele mesmo
finaliza em seu recurso: "assim, requer o afastamento das penas decorrentes da omissão,
devendo ser recolhido somente o tributo e a correção monetária", contudo, alega que a
responsabilidade do recolhimento do IRRF é da fonte pagadora.

Em relação à exigência do tributo que a fonte deixou de reter , oportuno
verificar as disposições do Parecer Normativo da Secretaria da Receita Federal de n2 01 de
2.002, verbis:

"(...) Responsabilidade tributária na hipétes de não-retenção do imp:À
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12. Como o dever do contribuinte de oferecer os rendimentos à tributação
surge tão-somente na declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, na
data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for
tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, ao
se atribuir à fonte pagadora a responsabilidade tributária por imposto não retido, é
importante que se fixe o momento em que foi verificada a falta de retenção do
imposto: se antes ou após os prazos fixados, referidos acima.

13. Assim, se o fisco constatar, antes do prazo fixado para a entrega da
declaração de ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, antes da data prevista para o
encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja
trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, que a fonte
pagadora não procedeu à retenção do imposto de renda na fonte, o imposto deve ser
dela exigido, pois não terá surgido ainda para o contribuinte o dever de oferecer tais
rendimentos à tributação. Nesse sentido, dispõe o art. 722 do R1R/1999, verbis:

Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do
imposto, ainda que não o tenha retido (Decreto-Lei n°. 5.844, de
1943, art. 103).

13.1. Nesse caso, a fonte pagadora deve arcar com o ônus do imposto,
reajustando a base de cálculo, conforme determina o art. 725 do RIR/1999, a seguir
transcrito:

"Art. 725. Quando a fonte pagadora assumir o ónus do imposto
devido pelo beneficiário, a importância paga, creditada,
empregada, remetida ou entregue, será considerada líquida,
cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto, sobre
o qual recairá o imposto, ressalvadas as hipóteses a que se
referem os arts. 677 e 703, parágrafo único (Lei n°. 4.154, de
1962, art. 5". e Lei n". 8981, de 1995, art. 63, § 212."

14. Por outro lado, se somente após a data prevista para a entrega da
declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, após a data prevista para o
encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja
trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, for constatado que
não houve retenção do imposto, o destinatário da exigência passa a ser o
contribuinte. Com efeito, se a lei exige que o contribuinte submeta os rendimentos à
tributação, apure o imposto efetivo, considerando todos os rendimentos, a partir das
datas referidas não se pode mais exigir da fonte pagadora o imposto.

Penalidades aplicáveis pela não-retenção ou não-pagamento do imposto

15. Verificada, antes do prazo para entrega da declaração de ajuste anual, no
caso de pessoa física, ou, antes da data prevista para o encerramento do período de
apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou
anual, no caso de pessoa jurídica, a não-retenção ou recolhimento do imposto, ou
recolhimento do imposto após o prazo sem o acréscimo devido, fica a fonte
pagadora, conforme o caso, sujeita ao pagamento do imposto, dos juros de mora e da
multa de oficio estabelecida nos incisos I e H do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996 (art. 957 do RIR11999), conforme previsto no art. 90 da Lei n°
10.426, de 24 de abril de 2002, e bis:

_-

Lei n" 10.426, de 2002
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"Art. 9° Sujeita-se às multas de que tratam os incisos I e II do
art. 44 da Lei n" 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte
pagadora obrigada a reter tributo ou contribuição, no caso de
falta de retenção ou recolhimento, ou recolhimento após o prazo
fixado, sem o acréscimo de multa moratória, independentemente
de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.

Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão
calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou
contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for
recolhida após o prazo fixado."

RIR/1999

"Art. 957. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de
imposto (Lei n°9.430, de 1996, art. 44):

I - de setenta e cinco por cento nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de
declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do
inciso seguinte;

- de cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito
defraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n°4.502, de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabíveis.

Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão
exigidas (Lei n°9.430, de 1996, art. 44, §

I - juntamente com o imposto, quando não houver sido
anteriormente pago;

II - isoladamente, quando o imposto houver sido pago após o
vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de
mora;

(.)-"

16. Após o prazo final fixado para a entrega da declaração, no caso de pessoa
fisica, ou, após a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o
rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de
pessoa jurídica, a responsabilidade pelo pagamento do imposto passa a ser do
contribuinte. Assim, conforme previsto no art. 957 do RIRA 999 e no art. 90 da Lei
n° 10.426, de 2002, constatando-se que o contribuinte:

a) não submeteu o rendimento à tributação, ser-lhe-ão exigidos o imposto
suPlementar, os juros de mora e a multa de oficio, e, da fonte pagadora, a multa
de oficio e os juros de mora;

b) submeteu o rendimento à tributação, serão exigidos da fonte pagadora a
multa de oficio e os juros de mora.

16.1. Os juros de mora devidos pela fonte pagadora, nas situaç s des ritas
nos itens "a" e "b" acima, calculam-se tomando como rmo	 tal o azo
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originário previsto para o recolhimento do imposto que deveria ter sido retido, e,
como termo final, a data prevista para a entrega da declaração, no caso de pessoa
fisica, ou, a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o
rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de
pessoa jurídica.

16.2. A pessoa jurídica sujeita à tributação do imposto de renda com base de
cálculo estimada, a que se refere o art. 2° da Lei n° 9.430, de 1996, que não tenha
submetido à tributação os rendimentos sujeitos à retenção na fonte que devam ser
incluídos na base de cálculo estimada, fica sujeita à multa isolada prevista no inciso
IV do § 1° do art. 44 da referida Lei, e caso não inclua tais rendimentos na apuração
anual, ser-lhe-ão exigidos o imposto suplementar, os juros de mora e a multa de
ofício.(...)" (grifo nosso)

Essa questão é conhecida e acompanho a jurisprudência desse Conselho, v.g.,
o que está disposto no Acórdão 102-48.611, verbis:

IRPF — INEXISTÊNCIA DE RETENÇÃO E DE
RECOLHIMENTO PELA FONTE PAGADORA —
RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE QUE AUFERIU
RENDA — PRELIMINAR REJEITADA. Na esteira da
jurisprudência deste Conselho de Contribuintes e do Si'.!, "a
falta de cumprimento do dever de recolher na fonte, ainda que
acarrete a responsabilidade do retentor omisso, não exclui a
obrigação do contribuinte, que auferiu a renda, de oferecê-la à
tributação como aliás, ocorreria se tivesse havido desconto na
fonte." )1°. Turma do Si'.!. RESP 424225/SC, Relator Min. Teori
Albino Zavaski, DJ-2, de 19/12/2003, p. 323).

E a contrário senso, para confirmar o raciocínio, temos

Acórdão: CSRF/04-00.527

Ementa: IMPOSTO DE RENDA NA FONTE.
RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA — No
pagamento de rendimentos salariais cabe a fonte pagadora a
responsabilidade pela retenção do Imposto de Renda como
antecipação do devido na Declaração de Ajuste Anual até o
prazo para a apresentação desta pelo beneficiário dos
rendimentos. Transcorrido este prazo poderá ser exigida a multa
acessória pela não retenção e recolhimento do Imposto mas não
o lançamento para exigência do principal.

Recurso especial negado.

Relator: José Ribamar Barros Penha 20/03/2007.

Ou seja, o tributo é devido e deve ser recolhido pelo beneficiário dos
rendimentos bem como a multa de oficio. Ressaltamos que uma vez positivada a norma, é
dever da autoridade fiscal aplicá-la. A base legal para a multa e juros aplicados está indicada
no anexo do auto de infração, fls 11. Assim engana-se a impugnante ao reclamar da multa
aplicada, pois ela é conseqüência pelo não recolhimento do imposto, apurado em procedimento
de fiscalização, conforme mandamento legal vigente. Com esse fundamento não há
possibilidade legal para se considerar a exclusão da multa no lançam nto impugna' o.

,
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Concluo assim que a impugnante apresentou alegações acerca de vícios que
estariam presentes na autuação, contudo, da análise dessas alegações, verifica-se que nada de
concreto foi realmente apresentado ou comprovado.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

Sala das Sessões, em 31 de julho de 2009

idr
RUBEN IfirURÍCIO CA' ALHO.
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